PARECER Nº 237, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7671, DE 2009
Por intermédio do Oficio CG.C.EBC n° 1292/2009, o Presidente-Conselheiro da Egrégia Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 002091/006/07, concernente ao julgamento do contrato celebrado entre a Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto e a empresa Importação, Indústria e Comércio AMBRIEX S/A, para as providências cabíveis à espécie.

Transitado em julgado o v. Acórdão, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ocasião que por designação do Senhor Presidente ensejou nossa designação para figurar como Relator, nos termos do § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno, no sentido de exarar o competente relatório.

Ao fazê-lo verificamos que os autos do processo TC – 002091/006/07 cuida dos termos de aditamento firmados entre a FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE RIBEIRÃO PRETO e IMPORTAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO AMBRIEX S/A, objetivando a aquisição de um equipamento citômetro de fluxo “cell sorter”, modelo Facsaria, e acessórios.

Regularmente instruídos, foi o processo encaminhado à Egrégia Primeira Câmara que, na sessão de 21 de julho de 2009, decidiu pela irregularidade do pregão presencial internacional e do ajuste realizado. Não houve pesquisa prévia de preços para elaboração de orçamento estimativo, elemento essencial em uma licitação.

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado.






        De fato, a Contratante infringiu dispositivos legais, uma vez adotou medidas em discordância das regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93.






         De outra parte, constatamos que o contrato em apreço se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33, da Carta Constitucional Paulista.
                                                                  Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregular o contrato celebrado entre a Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto e a empresa Importação, Indústria e Comércio AMBRIEX S/A, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria do Estado, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) Cauê Macris - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das comissões, em 5/3/2013

a) Mauro Bragato - Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Vitor Sapienza – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary 


